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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 3.413-A, DE 2008

(Do Sr. Pedro Wilson)

Altera a Lei nº 9.425, de 24 de dezembro de 1996, que "dispõe sobre a concessão de pensão especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia, Goiás"; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família,  pela aprovação, com emenda (relator: DEP. LEONARDO VILELA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

S U M Á R I O

 I - Projeto inicial

II - Na Comissão de Seguridade Social e Família:

 - parecer do relator

 - emenda oferecida pelo relator

 - parecer da Comissão

O Congresso Nacional decreta:

Art 1º A Lei 9.425, de 24 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ..................................

§ 1º Os Funcionário da Vigilância Sanitária que, em pleno exercício de suas atividades, foram expostos à radiação do Cèsio-137 também serão submetidos a exame para comprovação e sua classificação como vítimas do acidente, devendo-se, igualmente, anotar o tipo de sequela que impede ou limita seu desempenho profissional

§ 2º Os membros das Forças Armadas Brasileiras,  Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás que, em pleno exercício de suas atividades, foram expostos à radiação do Césio-137 terão assegurados o disposto no inciso 1º deste artigo.”
Art 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O acidente radioativo ocorrido em Goiânia, Goiás, em 13 de setembro de 1987, denominado Césio-137, provocado por uma peça abandonada de 120 quilos que continha o referido material e pertencente a um antigo laboratório, localizado na região central goianiense, figura entre as grandes catástrofes nucleares do mundo.

Neste triste acidente, várias vítimas foram detectadas e outras tantas ainda não receberam, por parte do Estado, os devidos direitos e tratamento. Os Policiais Militares, do Corpo de Bombeiros e das Forças Armadas, foram os primeiros à terem atuação direta e sem nenhum tipo de equipamento. No entanto, foram esquecidos quando da formulação da e aprovação da Lei 9.425, de 24 de dezembro de 1996.

Em torno de cem policiais militares atuaram diretamente neste acidente, oferecendo segurança, buscando possíveis objetos contaminados, transportando as vítimas imediatas, e etc. Esses policiais, portanto, foram os primeiros submetidos à radiação, sem sequer saber dos perigos que acarretaria para si e para todas as pessoas que tivessem contato, uma vez que, possivelmente, estariam contaminados.  Salientamos, ainda, que houve presença de  militares do Exército no local do acidente, e o atendimento à doentes no Hospital da Marina no Rio de Janeiro.
Sala da Comissão, em 14  de maio de 2008.

Deputado PEDRO WILSON 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI nº 9.425, DE 24 de dezembro de 1996

Dispõe sobre a concessão de pensão especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia, Góias.

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

Art. 3º A comprovação de ser a pessoa vítima do acidente radioativo ocorrido com o CÉSIO 137 e estar enquadrada nos incisos do artigo anterior deverá ser feita por meio de junta médica oficial, a cargo da Fundação Leide das Neves Ferreira, com sede em Goiânia, Estado de Goiás e supervisão do Ministério Público Federal, devendo-se anotar o tipo de seqüela que impede o desempenho profissional e/ou o aprendizado de maneira total ou parcial.

Parágrafo único. Os funcionários da Vigilância Sanitária que, em pleno exercício de suas atividades, foram expostos às radiações do CÉSIO 137 também serão submetidos a exame para comprovação e sua classificação como vítimas do acidente, devendo-se igualmente anotar o tipo de seqüela que impede ou limita o desempenho profissional.

Art. 4º Havendo condenação judicial da União ao pagamento de indenização por responsabilidade civil em decorrência do acidente de que trata esta Lei, o montante da pensão ora instituída será obrigatoriamente deduzido do quantum da condenação.

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
I - RELATÓRIO

O projeto de lei nº 3.413, de 2008, propõe a alteração da Lei nº 9.425, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a concessão de pensão especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia – Goiás, com o objetivo de incluir entre os beneficiários os membros das Forças Armadas, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás que, em pleno exercício  de suas atividades, foram expostos à radiação do césio-137.  

Além disso, prevê, nesses casos, o recebimento do benefício conforme o disposto no inciso I do artigo 2º dessa lei, ou seja, o valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR para as vítimas com incapacidade funcional laborativa parcial ou total permanente, resultante do evento.

Em sua Justificação, o nobre Autor alega ser esta uma medida de alta relevância social, pois permitirá assistir àqueles que foram os primeiros a atuar diretamente no isolamento e inspeção da região afetada pelo acidente nuclear, bem como na assistência às vítimas, sem dispor de quaisquer equipamentos de proteção individual ou coletivo que pudessem neutralizar ou eliminar o risco da radioatividade existente no local.  O projeto de lei em tela visa, portanto,  a corrigir injustiças na concessão da pensão especial às vítimas do césio 137, para incluir esse contingente de profissionais diretamente envolvido no acidente. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Seguridade Social e Família, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à proposição nesta Comissão de Seguridade Social e Família. 

É o Relatório.

II - VOTO DO RELATOR

De acordo com a Lei nº 9.425, de 24 de dezembro de 1996, é concedida pensão vitalícia, a título de indenização especial, às vítimas do acidente com a substância radioativa césio 137, ocorrido em Goiânia, Estado de Goiás, sendo o benefício personalíssimo, não sendo transmissível ao cônjuge sobrevivente ou aos herdeiros, em caso de morte do beneficiário.

A comprovação de ser a pessoa vítima do acidente radioativo ocorrido com o césio 137 e o enquadramento técnico para a determinação do valor da pensão a ser paga deverá ser feito por meio de junta médica oficial e supervisão do Ministério Público Federal, devendo-se anotar o tipo de seqüela que impede o desempenho profissional e/ou o aprendizado de maneira total ou parcial.

 A adoção desta proposição, além de proporcionar dignidade, saúde física e mental e melhor qualidade de vida aos militares das Forças Armadas, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros de Goiás que, em pleno exercício  de suas atividades, foram expostos à radiação do césio-137, permitirá a sua reinclusão no meio social e integração à comunidade em que vivem.

Julgamos, no entanto, necessário proceder a uma adequação do texto do Projeto de Lei sob análise  no artigo 3º, § 2º, que deverá ser alterado para aperfeiçoamento da redação.  Apresentamos, em anexo, uma emenda, para atender à modificação proposta.

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.413, de 2008, com a emenda em anexo.

Sala da Comissão, em  20 de agosto de 2008.

Deputado LEONARDO VILELA 

Relator

EMENDA  Nº 1

Substitua-se no § 2º do art. 3º do projeto o texto “o disposto no inciso 1º deste artigo.”  por  “o disposto no inciso I do artigo 2º.”

Sala da Comissão, em 20 de agosto de 2008.

Deputado LEONARDO VILELA

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

                 A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto de Lei nº 3.413/2008, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Leonardo Vilela.       

                 Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

                 Vieira da Cunha - Presidente, Sueli Vidigal e Germano Bonow - Vice-Presidentes, Alceni Guerra, Aline Corrêa, Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Chico D'Angelo, Cida Diogo, Darcísio Perondi, Dr. Paulo César, Dr. Talmir, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Henrique Fontana, Jô Moraes, Jofran Frejat, José C Stangarlini, Lael Varella, Miguel Martini, Osmar Terra, Raimundo Gomes de Matos, Ribamar Alves, Rita Camata, Saraiva Felipe, Camilo Cola, Colbert Martins, Dr. Nechar, Dr. Rosinha, Fátima Pelaes, Leonardo Vilela e Solange Almeida. 

                 Sala da Comissão, em 24 de novembro de 2010.                                       

Deputado VIEIRA DA CUNHA

Presidente

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO
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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO
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